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Resumo: O objetivo do estudo foi analisar os aspectos que dizem respeito à desigualdade de 
gênero no acesso à informação e às tecnologias, relacionados à competência em informação. A 
pesquisa possui abordagem qualitativa e caráter exploratório-descritivo, sendo desenvolvida por 
meio de revisão integrativa da literatura. Os resultados contam com 13 produções que 
evidenciam que mulheres e meninas enfrentam desigualdades no acesso às tecnologias, às 
fontes de informação, à educação, à cultura, ao entretenimento e aos recursos econômicos, 
fatores que impactam o desenvolvimento da competência em informação. Conclui-se que a 
competência em informação pode atuar no enfrentamento dessas desigualdades ao favorecer 
o desenvolvimento de habilidades e ampliar participação das mulheres na sociedade. 
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Abstract: The objective of this study was to analyze aspects related to gender inequality in access 

to information and technologies in connection with information literacy. The research adopts a 

qualitative approach and an exploratory-descriptive nature, and was conducted through an 

integrative literature review. The results comprise 13 studies demonstrating that women and 

girls face inequalities in access to technologies, information sources, education, culture, 

entertainment, and economic resources, factors that affect the development of information 

literacy. It is concluded that information literacy can contribute to addressing these inequalities 

by fostering the development of skills and expanding women’s participation in society. 
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1 INTRODUÇÃO 

Na lógica da sociedade capitalista, o acesso aos recursos materiais, políticos e culturais é 

distribuído de maneira desigual, sobretudo para grupos historicamente marginalizados. Nesse 

contexto, as mulheres encontram diferentes barreiras que atravessam não apenas essas esferas, 

mas também outros aspectos fundamentais da vida. Conforme destaca Martins (2015), para 

além das determinações materiais que estruturam essas desigualdades, os elementos 

informacionais assumem papel central no enfrentamento às desigualdades de gênero. Desse 

modo, compreender as desigualdades que atravessam o acesso e a apropriação da informação 

também implica considerar as condições sociais e materiais que estruturam sua produção, 

circulação e acesso. 

Nesse sentido, evidenciamos que, na sociedade capitalista, a produção e o 

desenvolvimento das tecnologias não são neutros, refletindo e reproduzindo as desigualdades 

de gênero existentes na sociedade. A ausência de representatividade feminina e a 

predominância de grupos homogêneos na criação de tecnologias reforçam estereótipos e 

hierarquias de poder, dificultando a inclusão de diferentes perspectivas e necessidades. Além 

disso, a ausência de inclusão e de valorização das experiências de diferentes gêneros nesse 

contexto perpetua uma hierarquia cultural que valoriza o masculino em detrimento do feminino, 

o que se reflete na própria estrutura das tecnologias desenvolvidas (Prestupa, 2024). 

Como resultado desse contexto, o acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC), embora constitua uma dimensão importante para a participação na sociedade, não é 

suficiente para superar as desigualdades informacionais. Berrío-Zapata et al. (2020) evidenciam 

que, embora a redução das desigualdades no acesso às TIC represente um avanço, ela não é 

suficiente para superar a exclusão digital de gênero, sendo necessário considerar também as 

desigualdades informacionais. Nessa perspectiva, o acesso à informação assume papel 

indispensável, uma vez que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 

1948), constitui um direito humano fundamental, destinado a todos os cidadãos por órgãos 

governamentais e instituições. Além de constituir um direito em si, possui caráter instrumental, 

pois é essencial para as ações dos sujeitos na sociedade. 

Apesar de seu reconhecimento como direito, a informação não é acessível de maneira 

igualitária a todos, visto que pode ser compreendida como um bem material restrito a parcelas 

da sociedade que possuem recursos para adquiri-la, sendo, portanto, negada ou dificultada aos 

grupos marginalizados. Nesse contexto, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
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(CEPAL, 2013) indica que, mesmo com os avanços das TIC, o acesso à informação permanece 

desigual, e as mulheres ainda enfrentam condições inferiores às dos homens. 

Sobre isso, Vitorino e Piantola (2011) argumentam que a informação é elemento central 

da cultura e da participação social. Entretanto, essa participação não depende apenas do acesso 

físico à informação, mas também da formação dos sujeitos para interpretar a realidade e atribuir 

sentido às informações, aspecto diretamente relacionado ao desenvolvimento da competência 

em informação. A competência em informação pode ser definida como a capacidade de “[...] 

pensar criticamente e fazer julgamentos equilibrados sobre qualquer informação que 

encontrarmos e usarmos. A competência em informação pode nos formar como cidadãos para 

alcançar e expressar pontos de vista informados e se envolver plenamente com a sociedade.” 

(Chartered Institute of Library and Information Professionals [CILIP], 2018, p. 3, tradução nossa).  

Tendo esse contexto como pano de fundo, este trabalho apresenta um recorte de uma 

tese de doutorado que investigou a produção científica sobre competência em informação em 

interface com a temática das mulheres. O presente escrito tem como objetivo analisar os 

aspectos que dizem respeito à desigualdade de gênero no acesso à informação e às tecnologias, 

relacionados à competência em informação. Para isso, realizou-se uma pesquisa exploratório-

descritiva, de abordagem qualitativa e delineamento bibliográfico, com base em uma revisão 

integrativa da literatura.  

As buscas foram feitas nas seguintes bases: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), Catálogo de Teses e Dissertações CAPES, Anais do Encontro Nacional de 

Pesquisa em Ciência da Informação, Base de Dados em Ciência da Informação (Brapci), Scopus, 

Emerald, Communications in Information Literacy, Scielo, Google Scholar e Portal de Periódicos 

da CAPES, em três idiomas: português, espanhol e inglês. As palavras-chave utilizadas incluíram 

termos como “competência em informação”, “letramento informacional” e suas variações, 

associados a expressões como “gênero” e “feminismo”. A busca foi realizada sem delimitação 

temporal, mas para o presente recorte do estudo consideramos 13 pesquisas publicadas entre 

1997 e 20221, tendo como critério de seleção, apenas aquelas que discutiam desigualdades de 

informação ou tecnologia vinculadas ao gênero. Esse corpus, reúne estudos relacionados a 

Brecha Digital de Gênero, e os demais aspectos que impactam para que mulheres e meninas 

tenham acesso à informação. 

 
1 Consideramos como corpus de análise 13 pesquisas, dentre as 79 recuperadas para o desenvolvimento da tese 

mencionada. Essas pesquisas compõem a categoria “desigualdade informacional de gênero”, identificada na 
unidade de contexto “Feminismo”, analisada na tese. 



XXVI Encontro Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação - XXVI 
ENANCIB 

Belém, PA - 09 a 13 de novembro de 2026 
 
 

 

4 

 

2 O QUE É DESIGUALDADE DE GÊNERO E SUA RELAÇÃO COM A COMPETÊNCIA EM 

INFORMAÇÃO 

O conceito de desigualdade possui múltiplas dimensões e tem sido amplamente 

discutido desde a Grécia Antiga. No contexto da transição do mito para o pensamento racional, 

começaram a surgir discussões filosóficas sobre as relações de igualdade e desigualdade entre 

os seres humanos. No entanto, a compreensão da desigualdade evoluiu ao longo do tempo, 

sendo moldada por diferentes contextos históricos, culturais e sociais. Na Grécia Antiga, 

especialmente com o surgimento da polis (cidade-estado) e da democracia, as desigualdades 

começaram a ser debatidas de forma mais sistemática. Aristóteles, considerado um dos 

primeiros pensadores a refletir sobre a desigualdade, introduziu princípios de igualitarismo que 

legitimavam as desigualdades sociais como algo natural (Bernhardt, 1973). 

Com o passar dos séculos, pensadores de diversas correntes questionaram a ideia de 

desigualdade como algo natural ou divino. Pensadores modernos desafiaram a ideia de que a 

desigualdade era um fenômeno inevitável, propondo que as desigualdades resultavam das 

estruturas sociais e das relações de poder. Nesse contexto, o pensamento racional substituiu as 

explicações míticas e religiosas, permitindo uma reflexão mais estruturada sobre as diferenças 

humanas e sobre a injustiça das relações desiguais. 

Em 1755, Rousseau distinguiu dois tipos de desigualdade: a natural (ou física) e a 

desigualdade estabelecida pela convenção social (Rousseau, 1999). Para Cavalli (1992), a 

desigualdade natural refere-se às diferenças inatas entre os indivíduos, como idade, força física 

ou características biológicas. Contudo, essas diferenças só se tornam relevantes na sociedade 

quando são utilizadas para justificar hierarquias e privilégios. O que poderia ser apenas uma 

variação natural entre os indivíduos passa a ser instrumentalizado para sustentar relações de 

dominação.  

Assim, a desigualdade social ocorre quando determinadas características – como sexo, 

raça ou idade – são transformadas em critérios para a distribuição desigual de direitos e 

posições sociais. Dessa maneira, a desigualdade social é historicamente construída e pode 

assumir diferentes formas conforme o contexto em que se insere. O que muitas vezes é 

apresentado como "natural" é, na verdade, o resultado de estruturas sociais que perpetuam 

relações de poder e exclusão (Cavalli, 1992). Carrasco e Petit (2012) argumentam que a 

sociedade utiliza as desigualdades para subjugar um grupo social com base em diferenças 
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raciais, sexuais, nacionais ou de outro tipo, gerando uma situação de desigualdade de direitos, 

discriminação social, cultural e, eventualmente, econômica. 

De acordo com a Oxfam Brasil (2021), a desigualdade social resulta de processos 

relacionais intrínsecos à estrutura da sociedade, que condicionam, restringem ou desfavorecem 

o status e a posição social de indivíduos e grupos. Esse fenômeno afeta diretamente o acesso a 

condições essenciais para a qualidade de vida, perpetuando disparidades em diversas esferas, 

como liberdade de expressão, condições de trabalho e desigualdade no acesso a direitos 

fundamentais, como participação política, saúde, educação, moradia e saneamento básico. 

As diferentes formas de desigualdade social não se manifestam de maneira isolada, mas 

se expressam a partir de características e posições sociais que são historicamente significadas e 

hierarquizadas. Entre essas formas, destaca-se a desigualdade de gênero, que se constitui a 

partir da transformação das diferenças entre homens e mulheres em critérios para a 

organização e distribuição desigual de direitos, oportunidades, recursos e poder.  

Para compreender as construções de gênero, é necessário iniciar com a clássica reflexão 

de Simone de Beauvoir (2016, p. 11), em O Segundo Sexo, quando afirma: “Ninguém nasce 

mulher: torna-se mulher.” Essa frase reverbera nos estudos sobre as questões das mulheres e 

nas compreensões sobre os condicionantes de sexo e gênero na sociedade capitalista. Embora 

Beauvoir não utilize a categoria de gênero em seus escritos, suas concepções sobre a mulher, 

como fruto de um processo de socialização e não como resultado de características naturais, 

fundamentam discussões contemporâneas sobre as opressões sofridas pelas mulheres, 

tornando-a uma das autoras mais importantes para a compreensão dessa temática. 

Seguindo essa linha de pensamento, Alvarenga e Viana (2012) destacam que não é 

possível explicar, de forma biológica, as diferenças entre homens e mulheres, suas vivências, 

atitudes e comportamentos. A categoria gênero surge como uma contribuição para 

desnaturalizar e historicizar as desigualdades entre homens e mulheres, sendo essencial 

compreender que essa desigualdade não se origina de diferenças biológicas, mas de diferentes 

papéis de poder atribuídos a cada um desses grupos. 

Para Saffioti (1992) as relações de gênero não têm origem em características essenciais 

dos indivíduos masculinos e femininos, mas nas estruturas sociais que as moldam. Em 

concordância, Santos e Oliveira (2010) afirmam que as questões de gênero devem ser analisadas 

historicamente, considerando as relações sociais que as estruturam. Segundo os autores, é no 

“[...] movimento entre as determinações socioestruturais, as conquistas culturais e as iniciativas 
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dos indivíduos em sua singularidade que se definem formas de ser e agir quanto às relações de 

gênero” (Santos; Oliveira, 2010, p. 12).  

Nessa perspectiva, Nancy Fraser (1996) entende o gênero como uma categoria 

estrutural profundamente imbricada nas relações sociais, econômicas e políticas. Em sua 

abordagem crítica, ela não trata o gênero apenas como uma identidade ou diferença cultural, 

mas como uma estrutura de dominação e desigualdade que se manifesta em duas esferas. Uma 

dimensão econômica, que diz respeito à injustiça material, como a divisão desigual do trabalho, 

a precarização do trabalho feminino e a desvalorização econômica do trabalho de cuidado, 

muitas vezes não remunerado. E uma dimensão cultural, que se refere à desvalorização 

simbólica das mulheres e de papéis femininos na sociedade, levando à marginalização, 

desrespeito e invisibilidade. Fraser (1996) argumenta que superar as injustiças de gênero exige 

tanto reconhecimento quanto redistribuição, recusando soluções que se limitem a apenas uma 

dessas dimensões.  

A partir destas reflexões, o conceito de gênero, pode ser compreendido como uma 

categoria social e histórica, construída a partir das relações estabelecidas entre os indivíduos na 

sociedade. Já a desigualdade de gênero, pode ser entendida como resultado das estruturas 

sociais e históricas que distribuem de maneira desigual direitos, oportunidades, recursos e poder 

entre diferentes gêneros. Trata-se de um fenômeno estrutural que se manifesta em diversas 

esferas da vida social, econômica e política.  

Segundo Lins, Fraga e Lelis (2025), nas relações marcadas pela desigualdade de gênero 

há uma assimetria estrutural de direitos e oportunidades entre homens e mulheres, na qual os 

homens ocupam posições socialmente privilegiadas que não são igualmente acessíveis às 

mulheres. Assim, a desigualdade de gênero revela-se como uma consequência das relações 

sociais construídas historicamente, que reproduzem hierarquias e formas de exclusão. 

Entendemos que as desigualdades sociais impactam e são impactadas pelo acesso ao 

conhecimento e à informação, condicionado por estruturas econômicas, políticas e sociais. 

Grupos em posições privilegiadas possuem maiores oportunidades de aprendizado, acesso à 

informação e recursos tecnológicos, ampliando diferenças de poder e participação social.  

Diante disso, a competência em informação torna-se fundamental para compreender e 

enfrentar as desigualdades informacionais, pois envolve não apenas o uso das tecnologias e o 

acesso à informação, mas também a capacidade de refletir sobre a natureza da informação e o 

contexto social em que está inserida (Vitorino; Piantola, 2011). Contribuindo para ampliar as 
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possibilidades de acesso ao conhecimento, participação social e exercício da cidadania, 

especialmente para grupos historicamente atravessados por diferentes formas de desigualdade. 

Conforme destacam Borges e Olinto (2017), as desigualdades digitais constituem novas 

formas de exclusão social, ampliando as distâncias entre sujeitos que conseguem acessar, utilizar 

e se apropriar das tecnologias da informação e aqueles que permanecem à margem desses 

processos. Nesse contexto, mulheres e outros grupos historicamente vulnerabilizados 

frequentemente enfrentam maiores barreiras de acesso à informação, à educação digital e às 

oportunidades produzidas pelas TIC. Assim, a competência em informação assume um papel 

ético-político ao possibilitar que indivíduos desenvolvam condições de acessar, interpretar, 

avaliar criticamente e utilizar a informação de maneira consciente e emancipatória. 

Considerando que mulheres frequentemente enfrentam maiores barreiras nessa 

dinâmica, a competência em informação pode contribuir para ampliar o acesso, a compreensão 

e o uso crítico da informação e das tecnologias, auxiliando no combate à desigualdade de gênero 

no contexto informacional. 

3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Conforme já mencionado, como corpus de análise desta pesquisa, foram selecionadas 

13 produções. Esses estudos abordam diferentes aspectos da desigualdade de gênero no 

contexto informacional, apresentando distintas perspectivas sobre as condições enfrentadas por 

mulheres e meninas para acessar, apropriar-se e utilizar informações. A partir dessas análises, 

foi possível identificar e sistematizar diferentes facetas do que denominamos, neste estudo, 

como a categoria temática de “desigualdade informacional de gênero”, entre elas as 

desigualdades no acesso às tecnologias, às fontes de informação, à educação, à cultura, ao 

entretenimento e aos recursos econômicos. Os textos que compõem o corpus de análise são 

apresentados no quadro 1. 

Quadro 1 – Corpus de análise 

 Ano Autoria Título 

1 1997 Volman Gender-related effects of computer and information 
literacy education 

2 2011 Torregrosa 
Carmona 

Brecha digital. Notas desde una perspectiva de género 

3 2012 Fernández La alfabetización informational (ALFIN) y las mujeres: 
aprender a aprender 

4 2014 Garzón Clemente Alfabetización informacional de madres de familia: una 
experiencia de inclusión digital 
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5 2016 Mudhai, Wright e 
Musa 

Gender and critical media information literacy in the 
digital age: Kenya, South Africa and Nigeria 

6 2016 Punter, Meelissen e 
Glas 

Gender differences in computer and information literacy: 
Na exploration of the performances of girls and boys in 
ICILS 2013 

7 2016 Silva e Olinto Gender Differences in ICT Use and Information Literacy in 
Public Libraries: A Study in a Rio de Janeiro Public Library 

8 2017 Berrio Zapata, 
Arraíza, Silva e 
Soares 

Desafíos de la Inclusión Digital: antecedentes, 
problemáticas y medición de la Brecha Digital de Género 

9 2018 Cananéa, Rocha e 
Targino 

Maternidade em pauta: reflexões sobre ativismo digital e 
sua relação com a competência em informação 

10 2019 Gebhardt, 
Thomson, Ainley e 
Hillman 

Gender Differences in Computer and Information Literacy 
An In-depth Analysis of Data from ICILS 

11 2021 Pérez e Acebal La brecha digital en materia de género: características y 
acciones al respecto 

12 2022 Jones e Procter Young peoples’ perceptions of digital, media and 
information literacies across Europe: gender differences, 
and the gaps between attitudes and abilities 

13 2022 Mateus, Mangue e 
Ortiz-Repiso 

La alfabetización digital de mujeres hacia la inclusión 
digital y el cumplimento de la agenda 2030: una 
comparación entre las políticas públicas de inclusión 
digital en Mozambique y España 

Fonte: dados da pesquisa (2026). 

 

Nos textos analisados, o conceito de "Brecha Digital de Gênero" (BDG) é amplamente 

debatido, e apresentado como um fenômeno que contribui para a exclusão das mulheres em 

diversas atividades relacionadas ao conhecimento. Isso ocorre ao naturalizar a suposta 

"incapacidade" feminina de dominar ferramentas tecnológicas, as quais desempenham um 

papel central na mediação dos fluxos de informação na sociedade atual (Berrío-Zapata et al., 

2017). De acordo com González Pérez e Heredia Acebal (2021), a BDG refere-se à desigualdade 

no acesso às tecnologias de comunicação, assim como aos desafios relacionados ao uso e 

compreensão dessas tecnologias. Esses fatores dificultam a aquisição de conhecimento e a 

formação de habilidades tecnológicas pelas mulheres. 

Para Torregrosa Carmona (2011), a BDG não se restringe à disparidade no acesso às 

tecnologias entre diferentes regiões ou países (brecha exógena), mas também reflete as 

barreiras existentes dentro de nações mais desenvolvidas. Esse fenômeno é exemplificado pela 

brecha interna ou endógena, que exclui grandes segmentos da população devido a fatores como 

desigualdade de gênero, baixa escolaridade, limitações econômicas, idade avançada, exclusão 

social, entre outros. 
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González Pérez e Heredia Acebal (2021) identificam três níveis principais de BDG. O 

primeiro nível, relacionado à brecha de acesso, diz respeito à possibilidade física de acesso às 

tecnologias, que é fortemente influenciada pelas condições socioeconômicas regionais. O 

segundo nível, a brecha de uso, refere-se à falta de habilidades digitais necessárias para o 

aproveitamento adequado das tecnologias, mesmo quando o acesso físico está garantido. O 

terceiro nível, a brecha de qualidade de uso, está relacionado à dificuldade de utilizar 

criticamente as informações disponíveis, mesmo quando o acesso e as habilidades básicas já 

foram assegurados.  

A partir da fala dos autores, compreendemos que a competência em informação pode 

contribuir mais diretamente para o segundo e terceiro nível. Isso porque, de acordo com Doyle 

(2021) o desenvolvimento da competência em informação também abarca o desenvolvimento 

de habilidade digitais e midiáticas, assim como tem possibilidade de promover análise crítica e 

reflexiva das informações, além de incentivar a atuação e uso das informações para mudanças 

sociais.  

No contexto da América Latina, as mulheres enfrentam simultaneamente os três níveis 

da brecha digital. Em uma região predominantemente subdesenvolvida, o acesso à internet é 

limitado, agravado pela falta de habilidades digitais e informacionais e pela persistência de 

sociedades patriarcais, que impõem desigualdade econômica, dependência financeira e 

sobrecarga doméstica desde a juventude. Mesmo mulheres com formação universitária e 

emprego formal enfrentam dificuldades no acesso às TIC, devido à falta de tempo e à sobrecarga 

de responsabilidades domésticas (González Pérez; Heredia Acebal, 2021). 

Além disso, Fernández (2012) propõe três etapas da desigualdade digital, que se refletem 

diretamente na BDG: 1) desigualdade econômica, que se refere à capacidade do usuário de 

adquirir tecnologias de informação e comunicação; 2) desigualdade de acesso, que está 

relacionada às condições de uso das tecnologias em benefício próprio; e 3) desigualdade de 

empoderamento, que envolve a capacidade de utilizar as tecnologias de maneira significativa, 

gerando impactos reais na vida das mulheres.  

Desta forma, a exclusão digital resulta de limitações físicas ou econômicas no acesso às 

TIC, além de carências de habilidades para o uso eficaz dessas ferramentas, incluindo barreiras 

socioculturais. Nesse contexto, a disparidade tecnológica em relação ao gênero somado à falta 

de políticas públicas para reduzir essas barreiras, juntamente com a escassa representação 
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feminina nos espaços relacionados às tecnologias, contribui para a manutenção BDG (Berrío 

Zapata et al., 2017). 

Essa exclusão das mulheres é influenciada por uma série de fatores, como a capacidade 

econômica, a disponibilidade de tempo, o conhecimento prévio, as habilidades tecnológicas, a 

experiência com o uso das TIC e as condições de socialização cultural. Esses fatores são moldados 

pelas estruturas de gênero, raça, etnia e classe, impondo às mulheres papéis que 

frequentemente são considerados incompatíveis com o uso de tecnologias. Esse cenário resulta 

em lacunas educacionais e sociais que causam desequilíbrios no acesso, uso, produção, design 

e governança da tecnologia digital (Castaño Collado, 2010; Berrío Zapata et al., 2017). 

Além desta desigualdade no acesso às tecnologias, Fernández (2012, p. 40) evidencia 

outro aspecto que se relaciona à desigualdade no acesso à informação, que é conhecida como 

uma "segunda lacuna digital", que diz respeito ao desenvolvimento de habilidades e 

competências para buscar, selecionar, avaliar e utilizar informações de forma crítica no 

cotidiano.  Para a autora, “historicamente, a mulher ocupa uma posição social secundária, 

ajustando seu comportamento às regras socioculturais e sociolinguísticas específicas e 

complementares às dos homens.” Neste processo de socialização das mulheres, priorizam 

outras áreas do conhecimento, distantes deste universo. 

Segundo Jones e Procter (2023), existem lacunas entre o que meninos e meninas 

acreditam saber e o que realmente conseguem fazer. Entre as mulheres, destacam-se 

dificuldades na avaliação crítica de fontes e no uso adequado de ferramentas digitais, embora 

apresentem maior consciência ética e segurança online. Já entre os homens, as principais 

lacunas envolvem o acesso à informação em bibliotecas e arquivos, o uso educacional das redes 

sociais, a construção de identidades digitais e a gestão do bullying online.  

Nesse aspecto, compreendemos que, apesar dos desnivelamentos de acesso à formação 

para tecnologia e informação, as meninas podem desenvolver alguns aspectos da competência 

em informação de forma mais rápida que os meninos. Isso porque, além do domínio das 

ferramentas, a competência em informação possui como aspectos centrais “[...] pensamento e 

consciência crítica, assim como uma compreensão tanto das questões éticas, quanto de 

questões políticas associadas ao uso da informação.” (CILIP, 2018, p. 3, tradução nossa). 

Gebhardt e colaboradores (2019), reforçam essa reflexão ao identificar que as estudantes 

mulheres se destacam em comunicação, design e criatividade, enquanto os homens tiveram 
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melhor desempenho em tarefas técnicas. Apesar disso, os estudantes homens demonstraram 

maior confiança em suas habilidades digitais.  

Punter, Meelissen e Glas (2016) refletem sobre algumas teorias que poderiam auxiliar na 

compreensão destas diferenças, como a teoria da socialização, que oferece uma explicação para 

as desvantagens percebidas das meninas em relação às TIC. De acordo com essa teoria, meninas 

e meninos são socializados de maneira diferente em suas famílias e comunidades, com as 

meninas sendo menos incentivadas a explorar a tecnologia. Tradicionalmente, os computadores 

são associados a características masculinas devido à sua relação com a matemática, a ciência e 

a tecnologia. Isso fez com que as meninas se sintam menos motivadas a interagir com esses 

dispositivos, enquanto os meninos são incentivados a explorar diferentes usos tecnológicos, o 

que tende a aumentar sua confiança nesse contexto. 

Ainda para os autores, outra explicação seria a teoria da atribuição, essa teoria sugere 

que as meninas tendem a atribuir seus fracassos tecnológicos a causas internas, como a falta de 

habilidade, e seus sucessos a fatores externos, como a simplicidade da tarefa. Em contraste, os 

meninos tendem a atribuir o fracasso a causas externas e os sucessos a suas próprias 

habilidades. Essa dinâmica pode ajudar a explicar as diferenças encontradas na autoeficácia e 

nas percepções de competência em relação ao uso das TIC (Lau; Yuen, 2015; Punter; Meelissen; 

Glas, 2016).  

Os estudos indicam um aspecto já evidenciado por Volman (1997), para a autora há uma 

complexidade relacionada às percepções de uma suposta igualdade de gênero, mas também à 

persistência de estereótipos. A ambivalência entre a crença de que meninos e meninas são 

iguais, em contrapartida os estereótipos de gênero ainda presentes destacam a importância de 

uma abordagem crítica e reflexiva na educação tecnológica, especialmente no que diz respeito 

às diferenças de gênero. Em sentido semelhante, Garzón Clemente (2014) reflete sobre as 

diferenças de gênero no contexto digital, promovidas por padrões de comportamento moldados 

em torno de diferenças culturais nos âmbitos do trabalho, da vida doméstica, educacional, 

formal e informal. Esses estereótipos, socialmente estabelecidos afetam o uso das tecnologias, 

visto que às mulheres é imposta uma barreira primária, como desincentivo e a falta de tempo, 

para se aproximarem das TIC desde crianças.  

Entendemos a partir da fala dos autores, que os processos educacionais são essenciais 

para que meninas se sintam mais confortáveis ao usar as TIC, e a partir delas tenham um maior 

acesso à informação. Nesse contexto, que a competência em informação se torna fator essencial 
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ao propor processos educativos sistemáticos em bibliotecas públicas e escolares que formam 

tanto meninas, quanto meninos, para se relacionarem com a tecnologia de forma consciente e 

crítica no acesso e uso da informação. Isso porque, para Paixão, Cuevas-Cerveró e Linhares 

(2022, p. 547), os processos educativos relacionados às tecnologias devem promover a 

autonomia dos sujeitos, possibilitando que estes possam "decidir, fazer, selecionar, criar, 

produzir conhecimentos". Nessa perspectiva, a educação para a competência em informação 

contribui para que meninas e meninos desenvolvam não apenas o domínio das TIC, mas também 

a capacidade crítica necessária para acessar, avaliar e utilizar a informação de forma consciente 

e reflexiva. 

A partir disso, os estudos levantados se preocupam com a “desigualdade digital de 

gênero” atrelada à “desigualdade informacional de gênero”, visto que abordam o acesso à 

informação, o acesso às TIC e o desenvolvimento de habilidades e senso crítico em relação à 

informação. Dessa forma, consideramos que o termo “desigualdade informacional de gênero” 

abarca as múltiplas dinâmicas informacionais que podem ser impactadas por esse desnível.  

Vale retomar que as desigualdades têm origem nas diferentes posições ocupadas na 

organização social e no acesso desigual a bens e recursos. Nesse sentido, as desigualdades de 

gênero vão além das diferenças entre homens e mulheres ou do campo educacional e cultural. 

Para Cisne (2018), a cultura e a educação hegemônicas reproduzem a ideologia patriarcal, 

enquanto fatores como classe, sexo e raça/etnia se articulam para produzir diferentes formas de 

desigualdade e opressão. Compreendemos que a desigualdade informacional envolve 

diferenças no acesso às TIC, às fontes de informação, à educação e aos espaços de cultura e 

entretenimento. Além disso, a divisão sexual do trabalho e a menor autonomia das meninas 

para frequentar espaços culturais restringem seu acesso à informação, à cultura e às 

oportunidades de desenvolvimento social e educacional, ainda que a presença feminina na 

educação formal tenha ampliado (Ferreira, 2018; Silva; Olinto, 2016). 

Refletimos a partir dos resultados, que as desigualdades digitais representam uma 

dimensão importante da desigualdade de gênero no contexto informacional, mas o simples 

acesso às tecnologias não é suficiente para superar os efeitos estruturais do patriarcado. 

Desigualdades econômicas, educacionais, culturais e sociais também limitam o acesso de 

mulheres e meninas à informação.  

Considerando essas diversas perspectivas, a desigualdade informacional de gênero 

possui cinco facetas principais: a disparidade no acesso à tecnologia, às fontes de informação, à 
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educação formal e ao tempo de estudo, à cultura e ao entretenimento, e as disparidades 

econômicas. A Figura 1 sintetiza essa relação: 

Figura 1 – Facetas da desigualdade informacional de gênero

 

Fonte: elaboração própria (2025). 
 

A figura 1 sintetiza visualmente as disparidades que afetam o acesso de mulheres e 

meninas à informação. A desigualdade no acesso à tecnologia (azul) tem relevância central nas 

possibilidades de acesso à informação, mas não está sozinha: a falta de acesso às fontes de 

informação (verde), à educação e tempo de estudo (magenta), à cultura e ao entretenimento 

(laranja), e as disparidades econômicas (vermelho) também são aspectos relevantes quando 

falamos das diferenças de gênero no acesso à informação. A interconexão dessas disparidades 

destaca a complexidade dos desafios, visto que diversos aspectos materiais e imateriais 

impactam as condições de acesso à informação de mulheres e meninas, restringindo 

consequentemente suas possibilidades de uso dessas informações. 

A desigualdade de gênero no contexto informacional se relaciona à limitação do acesso 

crítico às informações sobre direitos, cultura de gênero e desigualdades, o que impede que 

mulheres e grupos sub-representados compreendam e desafiem estruturas patriarcais. Essa 

limitação se relaciona diretamente com a competência em informação, pois sua ausência pode 

reforçar estereótipos e discriminações, dificultando a participação social e política das mulheres. 

Por isso, a competência midiática e informacional é fundamental para promover a 

conscientização das mulheres e mudanças de atitudes sociais (Mudhai; Wright; Musa, 2016).  
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Segundo Mateus, Mangue e Ortiz-Repiso (2022), o acesso equitativo às TIC e o 

desenvolvimento de habilidades para buscar, avaliar e utilizar informações de forma ética são 

fundamentais para o empoderamento das mulheres. Para Belluzzo (2019), essas competências 

transformam informação em conhecimento relevante, favorecendo decisões conscientes e a 

participação social. Já Carnanéa, Rocha e Targino (2018) destacam a competência em 

informação como ferramenta para enfrentar desigualdades, combater a desinformação e 

fortalecer a atuação crítica das mulheres no ambiente digital. 

Isto posto, observa-se que a desigualdade informacional de gênero não se resume à mera 

exclusão digital, mas se estende à forma como mulheres e meninas são educadas (ou não) para 

acessar, avaliar e utilizar criticamente a informação. Nesse cenário, a competência em 

informação emerge como um instrumento essencial para o enfrentamento das múltiplas 

barreiras impostas às mulheres no ambiente informacional. A ausência de políticas públicas que 

integrem práticas de desenvolvimento da competência em informação com recorte de gênero 

perpetua estereótipos e limita a participação das mulheres em espaços de decisão e produção 

de conhecimento. Portanto, fomentar a competência em informação com perspectiva crítica e 

feminista é um passo para transformar o acesso desigual à informação em um processo mais 

justo e equitativo. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise do recorte dos estudos aqui apresentados permitiu identificar elementos 

estruturais de exclusão de gênero profundamente enraizados na socialização, na educação e no 

acesso desigual à informação. A superação da desigualdade informacional de gênero exige mais 

do que inclusão tecnológica: requer políticas e práticas de competência em informação que 

considerem as desigualdades históricas e sociais vivenciadas pelas mulheres. Promover o acesso 

crítico à informação e às tecnologias, com base em uma perspectiva de gênero, é essencial para 

garantir os direitos das mulheres em uma sociedade cuja informação e conhecimento tem papel 

relevantes. 

Nesse sentido, a competência em informação se apresenta como uma possibilidade no 

enfrentamento às desigualdades informacionais de gênero. Ao desenvolver habilidades para 

localizar, avaliar e aplicar a informação de maneira ética, crítica e consciente, mulheres e 

meninas podem ampliar sua participação social, educacional, política e econômica. Além de 

amenizar a exclusão digital, a competência em informação favorece a conscientização dos 
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sujeitos, contribuindo para transformar estruturas de poder, que historicamente marginalizam 

grupos sociais com base em gênero, classe, raça, etc.  

Compreender essas disparidades e seus efeitos é essencial para pesquisadores, 

profissionais da informação, educadores e formuladores de políticas públicas, a fim de construir 

intervenções sensíveis às especificidades de gênero. Isso possibilita o avanço na promoção de 

conhecimentos, habilidades e atitudes que favoreçam o acesso à informação e ao 

conhecimento, permitindo que meninas e mulheres compreendam sua condição na sociedade 

e, a partir disso, transformem suas realidades. 
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